
08/07/2026

Número: 8010629-58.2023.8.05.0103 
 

Classe: AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

 Órgão julgador: 1ª V DE FAZENDA PÚBLICA DE ILHEUS 

 Última distribuição : 25/11/2023 

 Valor da causa: R$ 10.000,00 

 Assuntos: Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico, Dano ao Erário,
Violação dos Princípios Administrativos 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? SIM 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

 

TJBA
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Advogados

INSTITUTO DE ESTUDOS SOCIO AMBIENTAIS DO SUL DA

BAHIA (APELANTE)

JUREMA CINTRA BARRETO (ADVOGADO)

MARTA VIRGINIA NUNES SERAFIM (ADVOGADO)

INSTITUTO NOSSA ILHEUS (APELANTE)

MARTA VIRGINIA NUNES SERAFIM (ADVOGADO)

JUREMA CINTRA BARRETO (ADVOGADO)

GRUPO DE AMIGOS DA PRAIA (APELANTE)

JUREMA CINTRA BARRETO (ADVOGADO)

MARTA VIRGINIA NUNES SERAFIM (ADVOGADO)

INSTITUTO FLORESTA VIVA (APELANTE)

JUREMA CINTRA BARRETO (ADVOGADO)

MARTA VIRGINIA NUNES SERAFIM (ADVOGADO)

MUNICIPIO DE ILHEUS (REU)

ILHEUS CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES (REU)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

56088
2574

25/05/2026 12:26 Sentença Sentença



Num. 560882574 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: CARINE NASSRI DA SILVA - 25/05/2026 12:26:36
https://pje.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26052512263668100000533934544
Número do documento: 26052512263668100000533934544
Este documento foi gerado pelo usuário 559.***.***-00 em 08/07/2026 11:55:28

        4

        PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

          1ª V DE FAZENDA PÚBLICA DE ILHEUS 

         

Processo: AÇÃO CIVIL PÚBLICA n. 8010629-58.2023.8.05.0103
Órgão Julgador: 1ª V DE FAZENDA PÚBLICA DE ILHEUS
APELANTE: INSTITUTO NOSSA ILHEUS e outros (3)
Advogado(s): MARTA VIRGINIA NUNES SERAFIM (OAB:BA12724), JUREMA CINTRA BARRETO (OAB:BA19558-E)
REU: MUNICIPIO DE ILHEUS e outros
Advogado(s):  

         

DECISÃO

        Vistos.

         

         

        Trata-se de Ação Civil Pública por Improbidade Administrativa com pedido de tutela 
antecipatória (ID 421951959), ajuizada pelo Instituto Nossa Ilhéus (INI), Grupo de Amigos da Praia 
(GAP), Instituto de Estudos Socioambientais do Sul da Bahia (IESB) e Instituto Floresta Viva, 
integrantes do Coletivo Preserva Ilhéus, em face do Município de Ilhéus, do Prefeito do Município de 
Ilhéus (Mário Alexandre Corrêa de Sousa) e do Plenário da Câmara de Vereadores de Ilhéus.

        As autoras alegam, em síntese, que a Lei Municipal nº 4.243, de 30 de outubro de 2023 (ID 
421812012), oriunda do Projeto de Lei nº 062/2023 de iniciativa do Poder Executivo, desafetou e autorizou 
a alienação de três imóveis públicos de relevante valor histórico, econômico e social para o município de 
Ilhéus, quais sejam: a área do Parque de Exposições de Ilhéus (matrícula nº 16.690), o Parque das 
Mangueiras (matrícula nº 05/7.466) e o prédio antigo do CRIE (matrícula nº 4.164). Sustentam que a 
referida norma padece de desvio de finalidade, ausência de motivação fática e jurídica e falta de 
demonstração de interesse público justificado, violando de forma direta as exigências contidas nos artigos 
33, inciso XXI, e 105, incisos I e IV, da Lei Orgânica do Município de Ilhéus, bem como disposições da 
legislação federal de licitações.

        Apontam ainda a existência de erros materiais de ordem técnica no levantamento 
topográfico contido no corpo da referida lei, alegando que as coordenadas descritas não correspondem à 
poligonal física do Parque de Exposições. Destacam que o Parque de Exposições foi desapropriado com 
finalidade pública específica por meio dos Decretos Municipais nº 062/1991 (ID 421827217) e nº 006/1992 
(ID 421829794), e que abriga atividades sociais contínuas de grande relevância, como o projeto de 
Equoterapia promovido pela Organização Não Governamental Movimento de Apoio e Reabilitação com 
Animais (ONG MARA), reconhecida de utilidade pública pela Lei Municipal nº 3.560/2011 (ID 
421837845). Requereu-se, em sede de tutela de urgência, a suspensão imediata dos efeitos da Lei Municipal 
nº 4.243/2023, para obstar qualquer ato voltado à venda ou leilão dos referidos bens públicos e, ao final, a 
declaração de sua nulidade.
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        As autoras apresentaram emenda à petição inicial (ID 422237440), para corrigir erro 
material relativo à data da 61ª Sessão Ordinária da Câmara de Vereadores em que foi aprovado o projeto de 
lei, especificando que a sessão ocorreu em 25 de outubro de 2023 (ID 422233428).

            O Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública de Ilhéus, por meio de sentença terminativa (ID 434230586 / 
ID 455074407), indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo sem resolução de mérito.

        Inconformadas, as autoras interpuseram Recurso de Apelação (ID 459091633).

        Em julgamento realizado em 26 de maio de 2025, a Primeira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça da Bahia, por unanimidade, deu provimento ao recurso (ID 514877393 / ID 514877394), cassando a 
sentença terminativa. O acórdão assentou a tese de que a Lei Municipal nº 4.243/2023 possui natureza de ato 
normativo de efeitos concretos e, portanto, é passível de controle jurisdicional de legalidade por meio de 
ação civil pública, ordenando o retorno dos autos ao juízo de origem para o regular processamento.

        Os autos retornaram a este juízo (ID 520785682), e as autoras requereram o 
prosseguimento do feito com a citação dos réus para apresentação de defesa (ID 526074416).

        O juiz titular, declarou-se suspeito e os autos foram remetidos a esta magistrada substituta 
para atuação (ID 538835735).

         

         Diante do julgamento proferido pela Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Estado da Bahia, que reformou integralmente a sentença terminativa anterior e reconheceu de forma 
definitiva a adequação da ação civil pública para o controle de legalidade da Lei Municipal nº 4.243/2023, 
impõe-se a este juízo dar cumprimento ao comando superior.

        Verifica-se que a petição inicial (ID 421951959) e o seu respectivo aditamento (ID 
422237440) preenchem de forma satisfatória os requisitos formais estabelecidos nos artigos 319 e 320 do 
Código de Processo Civil. As autoras demonstraram ser associações civis regularmente constituídas há mais 
de um ano (ID 421820783 / ID 421820788 / ID 421820790 / ID 421823472), cujos estatutos sociais 
preveem expressamente a defesa do patrimônio público, histórico, cultural e do meio ambiente, preenchendo 
o requisito de legitimidade ativa previsto no artigo 5º, inciso V, da Lei nº 7.347/1985.

        Dessa forma, recebo a petição inicial e o seu aditamento, devendo o processo seguir o seu 
trâmite regular de instrução.

        Superada a fase de recebimento da petição inicial, passo à apreciação do pedido de 
concessão de tutela de urgência formulado pelas autoras, o qual visa suspender os efeitos da Lei Municipal 
nº 4.243/2023, impedindo a alienação dos imóveis públicos descritos na referida legislação.

Para a concessão da tutela de urgência, o artigo 300, caput, do Código de Processo Civil exige a 
convergência de dois pressupostos fundamentais, quais sejam: a probabilidade do direito (fumus boni iuris) 
e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo (periculum in mora).

        No caso em análise, após detida verificação dos elementos fáticos e dos documentos que 
instruem a lide, constato que os requisitos legais para o deferimento da medida liminar encontram-se 
plenamente configurados.

        A probabilidade e o perigo de dano revelam uma fundamentação genérica, abstrata e 
carente de estudos técnicos concretos que atestem a perda de utilidade ou a inservibilidade dos imóveis. A 
mera alegação de que a manutenção dos bens gera custos elevados e abre espaço para invasões não se 
afigura suficiente para justificar a dilapidação do patrimônio municipal.
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        As provas documentais acostadas pelas autoras demonstram que os imóveis desafetados, 
notadamente o Parque de Exposições de Ilhéus, possuem utilização pública contínua e cumprem relevante 
função social e econômica. A área abriga atividades voltadas ao fomento da pecuária e do turismo regional 
(ID 421828700), além de servir como sede para o projeto de Equoterapia desenvolvido pela ONG MARA 
(ID 421837845), atividade de saúde e reabilitação de reconhecido alcance social, beneficiando dezenas de 
famílias de Ilhéus e de municípios vizinhos. Tais circunstâncias evidenciam que o Parque de Exposições não 
perdeu sua destinação de utilidade pública, o que contraria as premissas que justificariam a sua desafetação e 
posterior alienação, nos moldes exigidos pelo artigo 105, inciso IV, da Lei Orgânica do Município.

        Soma-se a isso a ausência de avaliação prévia individualizada dos imóveis antes da 
aprovação legislativa, (ID 421951959), requisito este que é obrigatório tanto pela Lei Orgânica local quanto 
pelo artigo 76, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021. A falta de indicação precisa dos valores de mercado e 
do impacto financeiro-orçamentário concreto que a alienação trará ao erário reforça a necessidade de 
instrução.

        Ademais, os supostos erros apontados na descrição topográfica da poligonal do Parque de 
Exposições contidos no texto da lei (ID 421812012) representam vício formal , que gera insegurança 
jurídica e impede a correta identificação da área que se pretende alienar, colocando em risco a lisura de 
eventual procedimento licitatório.

        Por fim, cabe registrar que a concessão da medida liminar não acarreta perigo de 
irreversibilidade da decisão (artigo 300, §3º, do CPC), uma vez que visa unicamente resguardar o status quo 
do patrimônio público até que ocorra a instrução processual completa e o julgamento definitivo do mérito 
por este juízo.

        Ante o exposto, com fundamento no artigo 300 do Código de Processo Civil e no artigo 12 
da Lei nº 7.347/1985, DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA para determinar as seguintes 
medidas:

        a) SUSPENDER IMEDIATAMENTE os efeitos jurídicos da Lei Municipal nº 4.243, de 
30 de outubro de 2023 (ID 421812012), obstando qualquer ato administrativo ou legislativo voltado à 
alienação, doação, permuta, concessão, realização de leilão ou de qualquer outra forma de transferência de 
propriedade ou posse ao setor privado dos imóveis descritos no artigo 1º da referida lei, quais sejam, a área 
do Parque de Exposições de Ilhéus, o Parque das Mangueiras e o prédio antigo do CRIE;

        b) DETERMINAR ao Município de Ilhéus e ao seu Chefe do Poder Executivo que se 
abstenham de deflagrar, publicar ou dar andamento a qualquer procedimento licitatório ou edital de leilão 
fundado na referida lei, sob pena de imposição de multa diária e pessoal dirigida ao Prefeito Municipal de 
Ilhéus no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), limitada ao teto de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), sem 
prejuízo das demais sanções administrativas, civis e penais cabíveis;

        c) DETERMINAR a citação do Município de Ilhéus e da Câmara Municipal de 
Vereadores de Ilhéus, na pessoa de seus representantes legais, para que, querendo, apresentem contestação 
no prazo legal de 30 (trinta) dias, sob pena de revelia, nos termos do artigo 335 do Código de Processo 
Civil;

        d) DETERMINAR a intimação pessoal do Ministério Público do Estado da Bahia, por 
meio do Promotor de Justiça com atribuição perante este juízo da Fazenda Pública, para que tome ciência 
dos termos desta decisão e atue no feito na condição de fiscal da ordem jurídica, em consonância com o 
artigo 5º, §1º, da Lei nº 7.347/1985.

        Oficie-se à Presidência da Câmara Municipal de Vereadores de Ilhéus e ao Gabinete do 
Prefeito Municipal de Ilhéus para ciência e imediato cumprimento desta decisão.

        Intimem-se as partes. Cumpra-se com a celeridade que o caso requer.
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        ILHÉUS/BA, 22 de maio de 2026.

         

        Carine Nassri da Silva

        Juíza de Direito

        1º Susbstituta
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